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2ª AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Data: 23 de Maio de 2023 

Horário: Das 19h às 21h30 

Local: Câmara Municipal de Vereadores de Novo Hamburgo 

Endereço: Rua Almirante Barroso 261 – bairro Centro 

Participantes: Sociedade Civil, representantes da Prefeitura e da Consultoria 

URBTEC™ 

 

ATA DA AUDIÊNCIA 

Aos vinte e três dias do mês de maio de dois mil e vinte e três é realizada 

a segunda audiência pública da revisão do Plano Diretor Urbanístico Ambiental 

(PDUA) de Novo Hamburgo, referente a quarta etapa destinada à Formatação e 

Aprovação do Projeto de Lei. O evento acontece na Câmara Municipal de 

Vereadores sendo iniciado por volta das dezenove horas e aberto oficialmente 

pela Secretária Municipal de Planejamento Urbano e Habitação (SEDUH). 

Roberta Gomes de Oliveira, que cumprimenta todos os presentes, em especial 

os vereadores da Casa Parlamentar e, na sequência, apresenta os integrantes 

da equipe técnica municipal e membros da URBTEC™, empresa Consultora 

responsável pela elaboração da revisão do PDUA.  

A seguir, a Sra. Roberta agradece todos os envolvidos com a realização 

deste evento e inicia a leitura do regulamento que versa sobre a realização desta 

audiência pública. Na sequência, passa a palavra para a arquiteta e urbanista 

Débora Follador, representante da Consultora, que inicia a apresentação técnica 

desta última audiência pública referente à revisão do plano em questão. 

 Inicialmente, a Sra. Débora perfaz as etapas do processo de elaboração 

da revisão, contextualizando o plano em todas as suas fases, que vão do 

diagnóstico até a fase atual, passando pelas etapas de propostas e diretrizes 

compartilhadas com a sociedade civil em eventos anteriores. Ela explica que 
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nesta etapa atual é entregue ao município o pacote com instrumentos e leis para 

tornar viável e possível, de modo a colocar em prática as intenções construídas 

ao longo do processo desta revisão, e com ampla participação da sociedade de 

Novo Hamburgo. A arquiteta lembra que o processo é viabilizado com a 

ocorrência de diversos eventos públicos, sendo oito oficinas comunitárias 

dezoito seminários para ampliar as discussões, e cinquenta e duas reuniões 

técnicas ao longo do processo, o que totaliza a realização de setenta e dois 

eventos.  

A arquiteta também lembra os presentes que todas as leis têm o amparo 

em legislações vigentes no âmbito municipal, estadual e federal. Relembra os 

presentes que o PDUA é constituído por leis da Política Municipal de 

Desenvolvimento; Princípios e Diretrizes; Estratégias de Desenvolvimento 

Municipal; Ordenamento Territorial; Instrumentos de Implementação do Plano; e 

Disposições Gerais e Transitórias. Ela também explica que o Ordenamento 

Territorial é feito pela composição do Macrozoneamento; Setorização; e Áreas 

Especiais. Uma a uma, a Sra. Débora detalha para a audiência do que se tratam 

estas áreas para o Ordenamento Territorial deste PDUA, bem como as 

atribuições para monitoramentos por parte do Conselho da Cidade 

(CONCIDADE) e Comissão Permanente do PDUA.  

A seguir, a representante da consultora explica como se dão as análises 

em relação ao Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo, neste estudo 

denominado LUPA, que trata da organização do espaço urbano; da Ocupação 

do Solo; do Uso do Solo; do Parcelamento e Condomínios; das Disposição 

Gerais e Transitórias, com as devidas orientações para implantações da lei. A 

seguir, são detalhados os conceitos relacionados aos parâmetros urbanísticos, 

tais quais: Taxa de Ocupação; Taxa de Permeabilidade; Limite de Altura; o Índice 

de Aproveitamento Máximo; e tipos de recuos. A arquiteta também destaca 

alguns preceitos construtivos voltados para o crescimento sustentável da cidade, 

e detalha como se dá a classificação em relação ao uso do solo. A seguir, 

especifica os parâmetros de ocupação definidos na Setorização, com 

detalhamento para o Setor Centro Expandido; para o Setor de Ocupação Mista; 

para o Setor Residencial 1 e 2; para o Setor Centro Histórico Cultural; e para o 
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Setor Industrial. A Sra. Débora destaca alguns parâmetros definidos para a 

Macrozona de Estruturação (ME) que recai sobre a região de Lomba Grande, 

considerando os aspectos e pressões existentes naquela região devido ao 

desenvolvimento urbano e, decorrentes das pressões relacionadas aos aspectos 

advindos do crescimento na divisa com o município de São Leopoldo e outros 

que exigem atenção sobre características rurais e limitações ambientais.  

Em relação ao parcelamento do solo, a Sra. Débora destaca o que é 

permitido em relação à ocupação, seguindo o que já é observado na legislação 

municipal. Também detalha as tipologias de parcelamento, com suas categorias 

e anuncia que não serão aprovados projetos de parcelamento do solo, que 

resultem em lotes sem acesso direto a via pública, para garantir o direito de ir e 

vir de todos os cidadãos. Ela também explica a previsão de destinação de áreas 

e seus critérios que precisam ser seguidos de acordo com os setores e os 

aspectos do sistema viário necessário e que atendam as legislações vigentes.  

Da mesma forma, a arquiteta explica para audiência os parâmetros de 

parcelamento de solo para condomínios, desdobramentos, remembramento e, 

por fim, para o desdobro. Na sequência, a representante da Consultora explica 

as condições para compor condomínios verticais e os condomínios de lotes e 

detalha aspectos da lei que versam sobre o perímetro urbano do município. Faz 

a comparação do que muda nesta revisão, com ampliamentos e outras 

características apontadas em mapas exibidos em projeção. 

A seguir, a Sra. Débora aborda a Lei do Sistema Viário, composta pelas 

disposições preliminares e princípios, pela composição da rede viária e seus 

requisitos para cada categoria e, assim como nas anteriores, as disposições 

preliminares e transitórias para implantação da lei.  Apresenta em mapa as vias 

já consolidadas e as diretrizes viárias que devem ser implantadas como 

propostas ao longo do tempo. Na sequência, ela aborda os aspectos necessários 

para compor as novas caixas da via, as quais devem prever parâmetros para 

compor as calçadas, faixas de rolamento e outros. Em relação às calçadas, os 

parâmetros necessários para o espaço de serviço, circulação de pedestres e 

espaço de acesso às edificações.  
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A representante da Consultora apresenta na sequência alguns 

instrumentos urbanísticos deste PDUA, e destaca a Lei de Outorga Onerosa do 

Direito de Construir (OODC), com arrecadação para compor o fundo de 

investimentos em melhorias da infraestrutura urbana, e a Lei de Transferência 

do Direito de Construir (TDC), com 3% da negociação com destino para o Fundo 

de Preservação do Patrimônio Histórico, bem como demonstrando os setores 

passíveis de receber esse potencial. Ela avança com detalhamento de outros 

instrumentos urbanísticos aplicados ao PDUA e finaliza explicando como 

funciona o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV). Destaca as vantagens para 

os proprietários de terrenos, juntamente com as formas de publicação do 

relatório e impactos que o empreendimento provoca no ambiente de instalação. 

Apresenta as formas de análise para o parecer final, além de outras 

especificidades para aplicação desse instrumento voltado à instalação de, por 

exemplo, shopping center, hotéis, grandes lojas e outros. E assim, é finalizada a 

apresentação técnica e aberto o espaço para início das contribuições e 

manifestações dos presentes nesta audiência.  

Inicialmente a equipe detalha as regras para participação que se inicia de 

maneira a preencher as fichas de contribuição apresentadas no Anexo 1 deste 

relatório e disponibilizadas no auditório para inscrições com perguntas que 

começam a ser respondidas na sequência, com possibilidade de novas 

manifestações orais no momento seguinte às formulações de maneira escrita.  

O engenheiro civil Douglas Viero, da Consultora, inicia a leitura da 

primeira manifestação da Sr. Natalia Bassani sobre Sistema Viário, afirmando 

ser a bicicleta um meio de transporte sustentável e, por isso, pergunta se está 

previsto a instalação de ciclovias em Novo Hamburgo. Douglas responde que o 

instrumento urbanístico da fruição pública prevê o incentivo à ampliação dos 

modais ativos, que incluem as ciclovias, com traçado de medidas mínimas para 

implementações desse modal, além de reaproveitamentos de áreas de 

estacionamentos que servem para ampliar os espaços para modais ativos.  

A próxima manifestação é sobre regime urbanístico, uma pergunta 

formulada por Anelise Gehlen, que quer saber se os recuos laterais podem 

chegar atualmente a 3 metros se não tiver janelas até um certo limite de altura, 
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o que é respondido pelo técnico que está se prevendo de acordo com os setores 

a flexibilização dos recuos, e dá como exemplo para o setor do Centro Expandido 

o limite de colar as edificações na divisa até o quarto pavimento, e em alguns 

setores é até o segundo pavimento. Ela se manifesta de forma oral, e voltará a 

se manifestar de maneira oral no próximo momento.  

Anelise apresenta uma nova formulação, agora sobre os preceitos 

sustentáveis, e Douglas responde que suas indagações serão analisadas pela 

equipe técnica. O Sr. Carlos afirma que os indicadores apresentados nestas 

propostas não incentivam os investidores para empreendimentos em Novo 

Hamburgo, e ao que o técnico responde que isso foi um dos temas mais 

debatidos na construção desta revisão, e chegou-se à conclusão que estes 

índices já atendem a todas as construções que estão sendo feitas.  

A Sra. Bianca de Andrade comenta que a restrição em relação à 

quantidade de unidades habitacionais em cada setor não representa a 

quantidade limite de população, o que para ela está mais atrelada ao número de 

dormitórios determinada pela unidade. Douglas responde que o limite de 

unidades não serve para proibições, e que para essa quantidade tem-se a 

exigência do RCU, portanto não é proibitivo e apenas necessita se uma análise 

a mais.  

Neste momento, a secretária interfere para relembrar a todos sobre as 

regras para manifestação oral, que deve ser realizada ao final das respostas às 

formulações por escrito. A audiência segue com mais uma pergunta, desta vez 

a Sra. Nelza que pede que as observações feitas no link do drive, uma referência 

ao material disponível à equipe de acompanhamento, sejam consideradas, o que 

é respondido de maneira afirmativa pelo representante da Consultora.  

A próxima leitura é formulada por Maicon, sobre os imóveis históricos, que 

sugere que a Transferência do Direito de Construir para imóveis inventariados o 

Índice de Aproveitamento ser igual a 2 não desconte as áreas construídas, ou 

seja, multiplicado pela área edificada. A proposta atual beneficia pequenas 

edificações, o que é respondido que a questão irá ser considerada para ajuste 

da fórmula. Em outra formulação, questiona sobre a situação dos proprietários 
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que não podem reformar o seu imóvel histórico, o que é respondido que o PDUA 

não atinge todas as situações, mas traz instrumentos para essa questão, como 

o próprio TDC que tem como objetivo final a viabilização de recursos para o 

proprietário do imóvel histórico, de modo que ele possa transferir 30% do 

potencial da área do terreno para aprovação do projeto de restauro, após 

análises pelos órgãos de controle do patrimônio, e o restante de 70% após 

apresentação do projeto.  

Uma nova formulação questiona quais são as mais impactantes 

alterações do PDUA em relação aos imóveis interesse histórico e cultural, ao que 

é respondido que o plano traz regras e incentivos para beneficiar proprietários e 

os usos das edificações.  

O Sr. Alexandre pergunta em que parte a nova lei prevê os loteamentos 

populares, ou seja, para pessoas de baixa renda, e se existe estudo de impacto 

ambiental para loteamentos em Lomba Grande. O representante da equipe 

técnica responde que o estudo de impacto é regulamentado por legislação 

específica e que o Plano prevê a criação de áreas de interesse social para 

atender inclusive o loteamento popular. A arquiteta Débora lembra também que 

há ZEIS que dependem da dinâmica do próprio município.  

Sobre Regime de Parcelamento do Solo é perguntado pelo Sr. Marcos 

Roberto que afirma que os índices apresentados para Lomba Grande estão na 

contramão aos aspectos de preservação ambiental naquela região, o que é 

respondido que os índices definidos buscam fazer uma amenização da 

ocupação e urbanização na região de Lomba Grande. Marcos ainda questiona a 

regra apresentada para o desdobro, o que é respondido e explicado pela 

Advogada Luciane Leiria, da Consultora.  

Alexandre Reis pergunta sobre a função social das propriedades, e 

Débora afirma que isso é previsto por vários instrumentos urbanísticos e medidas 

que se voltam ao cumprimento da função social, entre outros, e a técnica faz 

detalhamentos sobre esse assunto. O Sr. Carlos volta a questionar sobre o 

parcelamento do solo, e questiona a legislação atual se em áreas a lotear será 
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permitido áreas verdes em áreas de Áreas de Preservação Permanente (APPs), 

o que é respondido que na proposta atual não é permitida essa possibilidade.  

O Sr. Humberto pergunta se foi contemplado no plano a assistência 

técnica à habitação de interesse social, e acrescenta se, da mesma forma, o 

risco de desastres e carta geotécnica de aptidão de ocupação foram 

consideradas neste PDUA. Os técnicos respondem que na avaliação de risco de 

desastres foram considerados os estudos técnicos oficiais existentes para a 

construção do diagnóstico deste plano, formulados por órgãos oficiais de nível 

municipal, estadual e federal, e com propostas e diretrizes respeitando as 

condicionantes ambientais e outras relacionadas ao meio ambiente. Com 

relação à assistência técnica à habitação de interesse social, a técnica diz que o 

plano não alcança essa assistência, que requer estudos específicos que são 

orientados pelas diretrizes apresentadas neste plano.  

A Sra. Bianca diz que os índices da tabela de preceitos construtivos 

sustentáveis não são feitos para atender os investimentos necessários, bem 

como para a proporção do tamanho do empreendimento e, portanto, sugere nova 

revisão para aumentar a atratividade e que se consiga utilizar o índice máximo. 

A equipe técnica responde que preceitos foram construídos com ampla 

discussão com setores da sociedade civil, mas a equipe técnica está aberta para 

acatar propostas que sejam coerentes com essa questão.  

No momento seguinte, é aberto o espaço para as manifestações orais dos 

presentes nesta audiência. O primeiro a se manifestar é o empresário Martinho, 

que pontua acerca da pouca contemplação para as áreas industriais neste novo 

plano e a precarização dos índices para os donos de terrenos com industrias 

instaladas, o que, segundo ele, são elas que movem a economia do município. 

A reposta da equipe técnica é que os índices apresentados não têm objetivos de 

dificultar a instalação de outras industrias, e que o setor industrial atual se 

mantém. A leitura é feita para readequar a área para implantação de novas 

industrias, com aproveitamento da infraestrutura logística existente na região, 

além do reforço na setorização para implementações no setor industrial de 

Lomba Grande. O técnico diz que há um levantamento de que no ano passado 
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apenas 13 imóveis foram aprovados com índice de aproveitamento acima de 1,5, 

e que os ajustes seguem orientações do Estatuto da Cidade.  

O Sr. Carlos Borges questiona qual é o percentual de imóveis com índice 

acima do proposto existentes atualmente no município, o que foi respondido na 

questão anterior, e questiona ainda se a outorga onerosa não traz benefícios 

sobre imóveis subutilizados nas áreas centrais, em especial para especulação 

imobiliária, o que é respondido e explicado pela arquiteta Débora, que a outorga 

onerosa representa uma contrapartida e não se trata de uma penalidade para os 

empreendedores, o que faz a ideia de contribuição para o acesso democrático 

às infraestruturas em todas as regiões, e que apesar da perspectiva técnica 

apresentada nesta revisão, todas as definições estão em discussão e podem 

sofrer críticas e passíveis de novas considerações. O Sr. Carlos considera bem 

respondida as questões e complementa com argumentos os aspectos da 

especulação imobiliária em especial na área central, e Débora responde que isso 

pode ser evitado por meio de instrumentos previsto no plano e que depende da 

dinâmica de cada município.  

O jurista Felipe toma a palavra para se manifestar de forma contrária aos 

interesses daqueles que, segundo ele, querem lucrar com as definições de 

parâmetros neste plano, durante sua manifestação ele é vaiado pelos presentes 

e a mesa técnica toma a palavra para lhe garantir o direito de se manifestar 

dentro do tempo previsto, fazendo com que ele retome a palavra para perguntar 

qual é a previsão de políticas públicas para habitação em áreas de interesse 

social e se há destinação de recursos para esse tema além de mecanismos de 

IPTU progressivo para ser aplicado no avanço para utilização de áreas ociosas 

que estão sob interesse da especulação imobiliária, se ainda se há previsão para 

transferência de recursos pela outorga onerosa para que se efetive a construção 

de habitações de interesse social e por quê não está previsto a aplicação da 

assistência técnica, uma vez que isso é orientado pelo Estatuto da Cidade.  

A Sra. Débora diz ser o tema da habitação de suma importância e que no 

PDUA há diretrizes nesse sentido, com dedicação exclusiva para habitações de 

interesse social e áreas de regularização fundiária para população de baixa 

renda, e que no Plano de Ação e Investimentos (PAI) há também programas, 
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projetos e estratégias com recomendações para habitações mais adequadas e 

até provimento de assistência técnica para essa população, mas lembra que o 

PDUA é um instrumento de escala macro que traz diretrizes para os setores 

específicos, como no caso para o de habitação, e recomenda que ele faça a 

leitura dos relatórios já publicados no site oficial da Prefeitura. A próxima 

participação é da Bianca Andrade que retoma a questão feita de forma escrita 

sobre as unidades habitacionais, e questiona sobre a formulação para requerer 

o EIV para determinar os investimentos, e sugere talvez uma nova fórmula para 

explicar o aumento da população em uma região, como por exemplo número de 

dormitórios de um investimento, ao mesmo tempo que também reclama dos 

preceitos sustentáveis apresentados, sugerindo os índices apresentados por 

São Leopoldo, dando exemplos para justificar os índices diferenciados para os 

tipos de empreendimentos. O Sr. Douglas responde que não depende apenas 

da população para justificar o impacto no entorno do empreendimento, e que a 

lei não alcança o grau de complexidade necessária, sendo a unidade 

habitacional de mais fácil controle por parte da gestão pública, contudo, outros 

critérios podem ser avaliados, e em relação aos preceitos construtivos 

sustentáveis, o técnico informa que foi adotado exemplos considerados em São 

Leopoldo, onde há pesos diferenciados de fato, e que podem ser reavaliados 

neste estudo, considerando a questão do custo em relação aos pesos 

específicos para melhor adequação. O Sr. Marcos contesta os índices, os quais, 

segundo ele, vai determinar uma pressão nas áreas rurais, comprometendo o 

processo de preservação ambiental, e discorda da explicação dada para a 

definição apresentada do desdobro. Douglas responde que a redução dos 

índices foi proposta para melhor aproveitamento dos instrumentos urbanísticos 

apresentados neste plano, com intuito de dividir o ônus e o bônus da 

urbanização, e após explicações técnicas sobre o que de fato é o desdobro, 

mesmo com a contra argumentação feita pelo Sr. Marcos, Douglas pontua 

definitivamente que desdobro é o que está previsto na redação da lei, e neste 

caso a lei diz que desdobro é uma composição do desmembramento e do 

remembramento em um mesmo processo. A próxima manifestação é feita pelo 

Sr. Ingo, que apresenta sua contribuição para composição do índice de 1,5, 

tendo como base no seu próprio conhecimento técnico e experiências 
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profissionais adquiridas como arquiteto e urbanista e sua participação e serviços 

prestados em outros municípios, citando como exemplo a experiência que teve 

no município metropolitano de Canoas. Ele também contribui com sugestões 

para ocupações das áreas industriais, compartilhando da sua experiência com 

esse tema quando participou do planejamento urbano, com incentivos fiscais, 

para instalação de indústrias em áreas de Porto Alegre. O Sr. Leandro formula 

por escrito a pergunta em que quer saber como será calculada a outorga 

onerosa, o que é respondido que, por conta do tempo exíguo, a fórmula não 

consta desta apresentação, contudo a lei que regulamenta esse instrumento 

indica os valores de cálculo e os benefícios públicos, bem como incentivos para 

usos do solo. Mais uma pergunta por escrito, sem identificação, questiona 

quantos projetos foram aprovados abaixo do índice de aproveitamento 1,5 em 

2022 e quantos foram aprovados acima desse valor, o que é respondido pela 

equipe técnica municipal, confirmando que foram aprovados 697 alvarás com até 

1,5 e apenas 13 com índice acima, conforme dito anteriormente nesta audiência. 

 O Sr. Alberto Quevedo reclama que a alteração dos lotes de 360 metros 

quadrados para 300 metros quadrados pode acarretar aumento do custo da 

terra, em especial em Lomba Grande, o que é respondido pelo técnico que esses 

parâmetros foram amplamente discutidos em encontros com a comunidade, e 

que o tamanho do lote foi definido em debates que trataram o custo da terra 

naquela região, levando em conta outras questões consideradas para 

enfrentamento dos desafios da urbanização. A arquiteta e urbanista Débora 

responde que a região de Lomba Grande compreende diversos setores, 

conforme foi apresentado anteriormente, sendo que há setores nessa região 

com 300 metros quadrados e outros que foram considerados com aumento 

devido limitações e pressões impostas para aquela região. E assim, sem mais 

inscrições para contribuições, a palavra é dada para a Secretária Roberta 

Gomes, que agradece pela participação de todos os interessados e presentes 

nesta audiência, e antes de encerrar, ainda ouve algumas manifestações e 

protestos feitos com críticas aos vereadores que não estiveram presentes nesta 

sessão e/ou por algum motivo saíram no meio da audiência, o que foi 

prontamente respondido pelo Vereador Cristiano, ainda presente na sessão, que 
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justificou a saída do Vereador Gustavo por motivo da saúde, e lembrou a todos 

os presentes que foi formada uma Comissão Especial Parlamentar para 

acompanhar a revisão do Plano Diretor, com diversas ações já agendadas para 

os próximos dias e com a presença de representantes de alguns setores da 

sociedade civil organizada e população de bairros para tratar do assunto 

relacionado aprovação do PDUA, convidando toda a população para participar 

da audiência pública que será realizada novamente nesta Casa Parlamentar. Por 

fim, a Secretária Roberta Gomes agradece a participação de todos os envolvidos 

e encerra oficialmente a sessão. 

Lista de presença 

Na sequência, são apresentadas a lista de presença e a relação de participantes: 

 

Figura 1 – Lista de Presença – 2ª Audiência Pública 

 



 
 

 

12 
 



 
 

 

13 
 

 



 
 

 

14 
 

 

Fonte: URBTEC™ (2023). 

 

Quadro 1 - Relação de participantes – 2ª Audiência Pública 

Equipe Consultora Participantes 

Sérgio Luiz Zacarias Michele Meulam 

Luciane Taniguchi Sabrina Leuermann 

Douglas C. Viero Beatriz [...] 

Débora Follador Eduardo H. Schaeffer 

 Flávio Azevedo 

 José Victor 

 Arlete Erbert 

 Leandro Villela 

 Adolfo [...] 

 Gabriela [...] 

 Junior [...] 

 Carlos Roese 

 Carlos Eduardo 
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 Martinho Fleck 

 Ricardo Al-Alam 

 Cecília Reis 

 Enia C. N Kreutzer 

 Maicon [...] 

 Marcos Ohweiler da Silva 

 Leodete M. Linck 

 S.Pedro Froehlich 

 Humberto Damilano 

 Andréa E. M. Schutz 

 Carlos Eckhard 

 Marcelo Rieger 

 Bianca A. Krai 

 José R. Fonseca 

 [...] Soares 

 Deivis Rafael da Silva 

 Douglas de Azevedo 

 Rejane Dreher 

 Fernando C. de Carvalho 

 Angélica Venites 

 [...] Hanfehild 

 Ana Paula Villanova 

 Igor Vinicius Varja 

 Jaqueline Schenkel 

 Nelza N. dos Reis 

 Jac[...] 

 Renato R. Pilger 

 Juanir Susana Dal-Ri 

 Rodrigo de Wallau 

 Anderson [...] 

 Anelise Gehlen Luvizon 

 Giovane Souza 
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 Gilson Delano Barreto Rocha 

 Cleomar da S. Junior 

 Ana Letícia Rebelletto 

 Leandro Mosmann 

 Rafael Gustavo Lucas 

 Jéssica Van Enck 

 Bárbara Potrich Zen 

 Carine Palinski 

 Silvio Paulo Klein 

 [...] 

 Ester Venites 

 Ilse R. Schelle 

 Cassiane Silva Santos 

 Eduardo Frapiccini 

 Nuno Furtado 

 Douglas Linck 

 Aluísio [...] 

 Maria Cecília Schauren 

 Carlos Vicente Kieling 

 [...] 

 Luciano [...] 

 Maicon Schaab 

 Marcelo Conceição 

 Juliana de Morais 

 Eduardo A. [...] 

 Daniela Friedrich 

 Marcos R. Linck 

 Fernando C. de Carvalho 

 Lucas Saldanha 

 Natália B. Machado 

 Rafael Roberto Mentz 

 Loreni [...] 
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 Patrícia R. Steigleder 

 Lais Corteletti 

 Gustavo Finck 

 Roberta Gomes de Oliveira 

 Bily Ânderson Batista Cassol 

 Ingo Schwinn 

 Regina Scheffel 

 Alberto Azevedo 

 Maria Helena Martins 

 Luís Felipe 

 Monalise Scherer 

 Emílio L. S. Santos 

 Erico Rost 

 Leandro Bertoli 

 Volnei Ferrari 

 Luiz Kreutzer 

 Henrique T. [...] 

 [...] 

 Cristiano Kroeff 

 Thiago T. de Brum 

 Jussara Klein 

 Carlos Borges 

Fonte: URBTEC™ (2023) 

Os registros fotográficos do evento e a apresentação de apoio utilizada são indicados a 

seguir. 
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Registros fotográficos 

Figura 2 - Registros fotográficos – 2ª Audiência Pública 

  

  

  

Fonte: URBTEC™ (2023). 

 

  



 
 

 

19 
 

Apresentação 

Figura 3 - Apresentação de apoio – 2ª Audiência Pública 
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Fonte: URBTEC™ (2023). 
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ANEXO 1  ARQUIVO DE CONTRIBUIÇÃO  
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